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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000504-15.2024.8.26.0368, da Comarca de Monte Alto, em que é apelante 
MUNICIPIO DE MONTE ALTO, é apelado THIAGO MENDES OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1000504-15.2024.8.26.0368

APELANTE: MUNICIPIO DE MONTE ALTO

APELADO: THIAGO MENDES OLIVEIRA

COMARCA: MONTE ALTO

VOTO Nº 36693

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.  
Insurgência  em face  da  sentença  que  ju lgou 
procedentes  os  embargos  à  execução f i sca l .  
Cabimento ,  em par te .  Excesso  de  execução que  
deve  ser  ver i f i cado ent re  o  ú l t imo pagamento  
do  parce lamento  antes  do  a ju izamento  da  
execução f i sca l .  Execução f i sca l  d i s t r ibuída  em 
dezembro  de  2023 para  cobrança  de  ISSQN e  
taxa  de  l i cença  dos  exerc íc ios  de  2019 a  2022,  
no  va lor  de  R$ 6 .122,28 .  Fazenda  Munic ipa l  
exequente  que  não  deduziu  na  CDA o 
pagamento  de  13  parce las  de  R$ 136,10 ,  
qui tadas  an tes  do  a ju izamento  da  execução 
f i sca l  ( to ta l i zando R$ 1 .769,30) ,  por  força  de  
acordo  de  parce lamento  cance lado,  resu l tando 
da í  o  excesso  de  execução,  no  va lor  de  R$ 
1 .769,30 ,  desprezado o  per íodo de  eventua l  
a tua l ização  monetár ia  e  juros  de  mora  a  par t i r  
das  parce las  pagas ,  por  se  t ra ta r  de  ínf imo 
va lor .  Sentença  re formada  para  ju lgar  
parc ia lmente  procedentes  os  embargos  à  
execução f i sca l ,  r eduz indo o  excesso  de  
execução para  o  va lor  de  R$ 1 .769,30 .  Recurso  
provido  em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICIPIO DE MONTE ALTO ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  88/90,  que ju lgou 

procedentes os embargos à execução f iscal ,  reconhecendo o 

excesso de execução em relação aos débitos de 2019, 2020 e 

2021, no importe de R$ 5.468,67,  tendo em vista o 

parcelamento em curso,  impondo-lhe o pagamento da 

sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 15% sobre o 

excesso de execução reconhecido,  nos termos do art .  85,  § 3º,  
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inc iso I ,  do Código de Processo Civi l .

Sustenta,  em suma, que o excesso, quando 

da proposi tura da ação representava apenas R$ 792,54 e não 

R$ 5.468,67 como reconhecido na sentença. Alega que o 

acordo celebrado pelo recorr ido contemplava os anos de 2019 

a 2021. Porém, a execução 1500814-95.2023.8.26.0368 

contempla os anos de 2019 a 2022, de acordo com as CDAs 

de f ls.  02/09.  Portanto,  mesmo abatendo-se os valores pagos 

com o acordo cancelado, o executado, ora recorr ido,  devia a 

importância de R$ 5.329,74,  inclu indo os honorár ios 

advocatíc ios,  nos termos do re latór io de débito de f ls.  68/69.  

Requer seja dado provimento ao presente recurso para o f im 

de reconhecer que o excesso de execução corresponde a R$ 

792,54 (setecentos e noventa e dois reais e c inquenta e 

quatro centavos) e não R$ 5.468,67  (c inco mi l  quatrocentos e 

sessenta e o i to reais e sessenta e sete centavos) como 

reconhecido na sentença.

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.

O recurso merece provimento,  em parte.  

Para que fosse reconhecido o excesso de 

execução bastar ia ver i f icar os pagamentos parcelados 

efetuados pelo devedor até a data da proposi tura da execução 

f iscal ,  abrangidos nos débitos f iscais d iscr iminados na CDA.

O devedor embargante,  ora apelado, part iu 

de premissa equivocada ao considerar o valor tota l  do acordo 

de parcelamento,  ao f inal  cancelado, como se esse t ivesse 

sido integralmente pago, pois admite que pagou apenas 14 

(catorze) das 48 parcelas in ic ia lmente f i rmadas no acordo 

administrat ivo,  sendo que a ú l t ima após o a ju izamento da 

execução f iscal .

Por isso,  desde logo, descarta-se qualquer 

p lani lha de cálculo apresentada pelas partes que contenham 

juros e correção monetár ia,  uma vez que basta o cotejo do 

valor da causa atr ibuído à execução f iscal  e a somatór ia dos 

pagamentos parcelados pelo devedor,  desprezada eventual  

atual ização monetár ia e juros de mora,  até a data da 
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proposi tura da execução f iscal ,  para,  daí ,  extra ir  o resul tado 

que corresponderá ao excesso de execução, sendo i rre levante 

a qual exercíc io f iscal  correspondeu o pagamento de cada 

parcela.

Vejamos.

A execução f iscal  fo i  d ist r ibuída em 06 de 

dezembro de 2023 e tem por objeto a cobrança de ISSQN e 

taxa de l icença dos exercíc ios de 2019 a 2022, no valor de R$ 

6.122,28  ( f ls .  01 dos autos da execução f iscal  em apenso).

Houve acordo de parcelamento envolvendo 

os exercíc ios de 2019, 2020 e 2021, o que não fo i  deduzido da 

pretensão execut iva.

O Municíp io reconhece a f ls .  65 que o 

executado cumpriu o acordo até a terceira parcela,  deixando 

de arcar com o pagamento das parcelas 04,  05 e 06 com 

vencimento respect ivamente em 10/03/2023, 10/04/2023 e 

10/05/2023. 

Mas, sem razão.

Conforme not ic iado pela própria Fazenda 

Municipal ,  o devedor requereu em 12/01/2024, através do 

processo CAC 660/2024, a baixa dos débitos referentes às 

parcelas de nº.  04,  05,  06,  07,  08,  09,  10,  11,  12 e 14 do 

acordo com cód. 323815, sob alegação de ter efetuado o 

pagamento após o cancelamento do acordo.  

Após anál ise dos comprovantes a baixa dos 

valores fo i  real izada sem, contudo, deduzir  ta is valores do 

lançamento espelhado na cert idão de dív ida at iva que 

aparelha a execução f iscal .

O devedor conseguiu demonstrar o 

pagamento de t reze parcelas,  já incluídas as t rês pr imeiras 

parcelas reconhecidas pela Fazenda Municipal  até o 

a ju izamento da execução f iscal  e mais uma décima quarta 

paga em 10.02.2024 (f ls .  02,  terceiro parágrafo),  mas não 

deduzidas do valor indicado na CDA, conforme se vê pelos 

comprovantes de pagamento juntados de maneira a leatór ia do 

mês de setembro de 2023 (f ls .  13),  outubro de 2023 (f ls .  14),  

novembro de 2023 (f ls .  15),  fevereiro de 2023 (f ls .  18),  janeiro 
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de 2023 (f ls .  20),  março de 2023 (f ls .  22),  abr i l  de 2023 (f ls .  

24),  maio de 2023 (f ls .  26),  junho de 2023 (f ls .  28),  ju lho de 

2023 (f ls .  30),  agosto de 2023 (f ls .32),  janeiro de 2024 (f ls .34) 

e fevereiro de 2024 (f ls .35),  tota l izando a quant ia de R$ 

1.785,93,  considerando os encargos de mora de algumas 

dessas parcelas,  prevalecendo, para f ins de reconhecimento 

de excesso de execução, como já mencionado no iníc io do 

voto,  apenas o valor do pr incipal  de cada parcela (R$ 136,10),  

o que tota l iza o valor de R$ 1.769,30,  que corresponde ao 

excesso de execução e não o valor indicado na sentença que 

não corresponde à somatór ia de ta is parcelas pagas.

Portanto,  o Municíp io tem razão em parte,  

quando alega o excesso ao tempo da proposi tura da execução 

f iscal  era menor do que o pretendido pelo devedor 

embargante,  pois não deduziu todas as parcelas pagas até a 

data d istr ibuição da execução f iscal .

Não há como acolher o argumento da 

Fazenda Municipal ,  ora apelante,  de que o acordo já havia 

s ido cancelado a part i r  da quarta parcela,  pois cont inuou 

recebendo as demais parcelas subsequentes,  sem deduzi- las 

da pretensão execut iva,  prevalecendo o pr incíp io da boa-fé 

objet iva e os efe i tos da qui tação parcia l .  

Em suma: a execução f iscal  d ist r ibuída em 

dezembro de 2023 para cobrança de ISSQN e taxa de l icença 

dos exercíc ios de 2019 a 2022, no valor de R$ 6.122,28.  

Fazenda Municipal  exequente que não deduziu na CDA o 

pagamento de 13 parcelas de R$ 136,10,  qui tadas antes do 

aju izamento da execução f iscal  ( tota l izando R$ 1.769,30),  por 

força de acordo de parcelamento cancelado, resul tando daí  o 

excesso de execução, no valor de R$ 1.769,30,  desprezado o 

período de eventual  atual ização monetár ia a part i r  das 

parcelas pagas,  por se t ratar de ínf imo valor .

Eventuais parcelas pagas após a proposi tura 

da execução f iscal  deverão ser deduzidas para sat isfação da 

pretensão execut iva,  mas sem que isso caracter ize excesso de 

execução, devendo ser oportunamente,  abat idas.

A sentença, portanto,  deve ser reformada 

para ju lgar parcia lmente procedentes os embargos à execução 
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f iscal ,  reconhecendo o excesso de execução no valor de R$ 

1.769,30 (hum mil ,  setecentos e sessenta e nove reais e t r inta 

centavos),  devendo prosseguir  a execução pelo saldo.  Por ter 

decaído da maior parte do pedido,  arcará o devedor 

embargante com o pagamento das custas e despesas 

processuais que adiantou e mais a verba honorár ia arbi t rada 

em 15% (quinze por cento) sobre o valor do saldo devedor,  

não podendo deduzir  o valor da décima quarta parcela e valor 

de eventuais parcelas que vier a deposi tar correspondente a 

acordo de parcelamento já cancelado.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

em parte ao recurso para ju lgar parcia lmente procedentes os 

embargos à execução f iscal ,  nos termos acima expl ic i tados.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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